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Agente de Transformação Social
05ª Promotoria de Justiça de Parnaíba

TERMO DE ACORDO DE NÃO-PERSECUÇÃO PENAL FIRMADO EM AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
APF nº 0000231-29.2018.8.18.0031
O MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO, por seu segmento estadual no Piauí, de um lado, presentado pelo(s) Promotor(es)(as) de Justiça que subscrevem este termo, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição Federal, a Constituição Estadual, a  Lei nº 8.625/93 e a legislação estadual correlata, observadas as disposições lançadas na Resolução CNMP nº 181/2017, e, de outro lado, Lorena Lima dos Santos, filha de Francisca Pastora Lima, residente na Rua Adalberto Manoel Ferreira, nº 51, Bairro Rosápolis (Joaz Souza) com sua prima Edimara, em Parnaíba/PI, devidamente assistido por seu defensor público, e o qual subscreve o presente, 
Considerando que “a Constituição de 1988 fez uma opção inequívoca pelo sistema acusatório – e não pelo sistema inquisitorial – criando as bases para uma mudança profunda na condução das investigações criminais e no processamento das ações penais no Brasil” (STF – ADI 5104 MC, corpo do Acórdão – Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 21/05/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014);

Considerando o acordo de não-persecução penal um instrumento de economia processual e celeridade na distribuição da Justiça, a qual só se materializa na efetiva proteção dos bens tutelados pelo Estado e na repressão aos delitos, aplicável ao presente caso;
Considerando outras formas de resolução de conflitos, como a disposta na Resolução nº 225/2016 do Conselho Nacional da Justiça referente à Justiça Restaurativa que inaugura modelo processual diverso do proposto no Código de Processo Penal, mitigando, de determinada forma, o princípio da obrigatoriedade da ação penal;

Considerando o disposto no art. 18 da Resolução nº 181/2017, que regulamenta o acordo de não-persecução nos “delitos cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, não sendo o caso de arquivamento”;

FORMALIZAM e FIRMAM o presente acordo de não-persecução penal nos termos seguintes:

I. Do objeto

Cláusula nº 1 – O presente acordo de não-persecução penal tem por objeto o fato subsumido à hipótese típica prevista no artigo 155 (do Código Penal), ocorrido no dia 05/02/2018, na Rua Francisco Severiano, Bairro São Francisco da Guarita, em que a investigada, na companhia de seu namorado, furtou uma ave do tipo peru, da vítima Guilherme Brito Veras.
II. Da confissão

Cláusula nº 2 – Conforme mídia/termo anexo, a INVESTIGADA firma confissão detalhada e formal dos fatos.

III. Das obrigações do INVESTIGADO

Cláusula nº 3 – O INVESTIGADO, por intermédio deste acordo, obriga-se a reparar o dano causado à vítima, o que já foi feito, conforme termo de restituição acostado aos autos de prisão em flagrante às fls. 11.

Cláusula nº 4 – O INVESTIGADO se compromete a comunicar ao Ministério Público acerca de eventual mudança de endereço ou número de telefone, o que deve ser feito através do Núcleo de Penas Alternativas do Fórum de Parnaíba.
Cláusula nº 5 – O INVESTIGADO prestará serviços à comunidade por período correspondente a 06 (seis) meses, à razão de 04 horas por semana, conforme plano individual e encaminhamento a ser feito pelo Núcleo de Penas Alternativas com sede no Fórum da Comarca de Parnaíba, órgão que deverá ser procurado pela investigada nos próximos 10 (dez) dias;

Cláusula nº 6 – O INVESTIGADO assume a obrigação de, mensalmente, comprovar o cumprimento das condições, junto ao Núcleo de Penas Alternativas do Fórum de Parnaíba, independente de notificação ou aviso prévio, devendo, quando for o caso, por iniciativa própria, apresentar imediatamente e de forma documentada eventual justificativa para o não cumprimento do acordo.
Cláusula nº 7 – O INVESTIGADO assume o compromisso de se submeter a tratamento de drogadição, junto ao CAPS local, devendo fazer prova do tratamento junto ao Núcleo de Penas Alternativas do Fórum desta Comarca, pelo período de 06 (seis) meses;
IV. Das consequências de eventual descumprimento do acordo

Cláusula nº 8 – Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo ou não comprovando O INVESTIGADO o seu cumprimento, no prazo e condições estabelecidas, o Ministério Público, em sendo o caso, imediatamente oferecerá denúncia.

Cláusula nº 9 – O descumprimento do acordo de não-persecução pelo investigado poderá, na forma do artigo 89, da Lei nº 9.099/95, ser utilizado pelo Membro do Ministério Público como justificativa para o eventual não-oferecimento de suspensão condicional do processo.

V. Das consequências do cumprimento integral do acordo

Cláusula nº 10 – Cumprindo integralmente o acordo, o Ministério Público promoverá o arquivamento da investigação, sendo que esse pronunciamento, estando em conformidade com as leis e com a Resolução nº 181/2017, do CNMP, vinculará toda a Instituição, na forma do artigo 18, §8º, do referido ato normativo.
VI. Declaração de aceitação

Cláusula nº 11 – Nos termos da Resolução nº 181/2017, do CNMP, o INVESTIGADO, assistido por seu defensor, declara a aceitação ao presente acordo de livre e espontânea vontade e, por estarem concordes, firmam as partes o presente instrumento em três vias de igual forma, teor e valor jurídico.

Parnaíba, 06/02/2018.

(assinado no original)
Ari Martins Alves Filho

Promotor de Justiça

(assinado no original)

Lorena Lima dos Santos
Investigado

(assinado no original)

Gervásio Pimentel

Defensor Público
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